
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2110698 - SP
(2023/0225503-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALEXANDRE WELTER 
AGRAVANTE : BETTINA MARIN 
ADVOGADOS : ALESSANDRA CRISTINA AMARAL BEZERRA - SP384928

ENRICO FRANCAVILLA - SP172565
AGRAVADO : FLORIANO PEREIRA DA SILVA JUNIOR 
AGRAVADO : MARCELO MORAES DE SOUZA 
ADVOGADO : PLÍNIO CÉSAR FIRMINO - SP147678

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ.
INCOMPETÊNCIA  RELATIVA  COMO  NULIDADE  SANÁVEL.
NECESSIDADE  DE  DEMONSTRAÇÃO  DE  PREJUÍZO.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do recurso especial, sob fundamento de conformidade
do acórdão recorrido com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça (Súmula 83/STJ).
2. Alegação pela Agravante de que o recurso especial preenchia
os  requisitos  de  admissibilidade  e  deveria  ser  conhecido  e
provido. Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de
Processo Civil, a Agravada não se manifestou.
3. Reconhecimento, na origem, de que a incompetência relativa
configura nulidade sanável e demanda demonstração de prejuízo
(pas de nullité sans grief), com a conclusão de que o acórdão
recorrido  está  alinhado  à  orientação  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, atraindo o óbice da Súmula 83/STJ ao conhecimento do
recurso especial.
II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se, à luz da Súmula
83/STJ, é possível o conhecimento do recurso especial quando o
acórdão recorrido está  em consonância  com jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça, superando-se o óbice por meio de
precedentes  contemporâneos  ou  distinções  específicas;  e  (ii)
saber  se  a  incompetência  relativa,  por  se  tratar  de  nulidade
sanável, pode ser reconhecida sem a demonstração de prejuízo
pela parte que a alega.
III. Razões de decidir
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5. O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º,
do Código de Processo Civil. 
6.  A  Corte  de  origem  decidiu  em  consonância  com  a
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o  que  atrai  a
incidência  da  Súmula  83/STJ e  impede  o  conhecimento  do
recurso especial por dissídio. 
7.  A  incompetência  relativa  configura  nulidade  sanável  e  sua
arguição  exige  a  demonstração  do  efetivo  prejuízo,  em
observância  ao  princípio  pas  de  nullité  sans  grief;  o  acórdão
recorrido alinhou-se a essa orientação. 
8. A Agravante não apresentou precedentes contemporâneos ou
supervenientes favoráveis, nem demonstrou distinção específica
apta a superar o óbice da Súmula 83/STJ.
9.  Ausente  fundamento  apto  à  reconsideração,  impõe-se  a
manutenção da decisão agravada que não conheceu do recurso
especial.
IV. Dispositivo
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ.
INCOMPETÊNCIA  RELATIVA  COMO  NULIDADE  SANÁVEL.
NECESSIDADE  DE  DEMONSTRAÇÃO  DE  PREJUÍZO.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do recurso especial, sob fundamento de conformidade
do acórdão recorrido com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça (Súmula 83/STJ).

2. Alegação pela Agravante de que o recurso especial preenchia
os  requisitos  de  admissibilidade  e  deveria  ser  conhecido  e
provido. Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de
Processo Civil, a Agravada não se manifestou.

3. Reconhecimento, na origem, de que a incompetência relativa
configura nulidade sanável e demanda demonstração de prejuízo
(pas de nullité sans grief), com a conclusão de que o acórdão
recorrido  está  alinhado  à  orientação  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, atraindo o óbice da Súmula 83/STJ ao conhecimento do
recurso especial.

II. Questão em discussão

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se, à luz da Súmula
83/STJ, é possível o conhecimento do recurso especial quando o
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acórdão recorrido está  em consonância  com jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça, superando-se o óbice por meio de
precedentes  contemporâneos  ou  distinções  específicas;  e  (ii)
saber  se  a  incompetência  relativa,  por  se  tratar  de  nulidade
sanável, pode ser reconhecida sem a demonstração de prejuízo
pela parte que a alega.

III. Razões de decidir

5. O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º,
do Código de Processo Civil. 

6.  A  Corte  de  origem  decidiu  em  consonância  com  a
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o  que  atrai  a
incidência  da  Súmula  83/STJ e  impede  o  conhecimento  do
recurso especial por dissídio. 

7.  A  incompetência  relativa  configura  nulidade  sanável  e  sua
arguição  exige  a  demonstração  do  efetivo  prejuízo,  em
observância  ao  princípio  pas  de  nullité  sans  grief;  o  acórdão
recorrido alinhou-se a essa orientação. 

8. A Agravante não apresentou precedentes contemporâneos ou
supervenientes favoráveis, nem demonstrou distinção específica
apta a superar o óbice da Súmula 83/STJ.

9.  Ausente  fundamento  apto  à  reconsideração,  impõe-se  a
manutenção da decisão agravada que não conheceu do recurso
especial.

IV. Dispositivo

6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria

não conheceu o recurso especial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada deixou de se manifestar.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código
de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,
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motivo  pelo  qual  mantenho  a  decisão  recorrida  pelos  fundamentos  anteriormente
expostos,  os  quais  transcrevo  para  que  passem  a  integrar  a  presente  decisão
colegiada:

"Por  fim,  a  análise  dos autos indica que a Corte  de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o
que atrai  a incidência do comando da Súmula n.  83 deste Superior
Tribunal  de  Justiça  ("não  se  conhece  do  recurso  especial  pela
divergência,  quando  a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo
sentido da decisão recorrida"). 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido
de que a arguição de incompetência relativa, por se tratar de nulidade
sanável, não prescinde da demonstração de prejuízo para a parte que
a alega, em observância ao princípio pas de nullité sans grief.

O  acórdão  recorrido,  ao  condicionar  o  reconhecimento  da
incompetência  à  comprovação  de  prejuízo,  alinhou-se  a  esse
entendimento.  Com  efeito,  em  demandas  com  a  mesma  causa  de
pedir, este colegiado vem se manifestando da seguinte forma: (...)

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior
Súmula  n.  83/STJ Tribunal  de  Justiça,  contemporâneos  ou
supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os
julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o que
não fez. 

Nesse sentido: (...)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme a adequada
superação  dos  óbices  apontados,  a  parte  agravante  não  traz
precedente  contemporâneo  que  contemple  a  tese  defendida  sem a
necessidade de reanálise fático- probatória. 

Ante o exposto, não conheço do recurso especial."

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial  pela  divergência,  quando  a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o que
se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  DE
VIZINHANÇA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO
LINDEIRO  AO  IMÓVEL  DOS  APELADOS  .  ALEGAÇÃO  DE
ILEGITIMIDADE  ATIVA.  INOBSERVÂNCIA  DE  SÚMULA  7/STJ.
PREVENÇÃO.  NULIDADE  RELATIVA  .  DEMONSTRAÇÃO  DE
PREJUÍZO.  LUCROS  CESSANTES.  1  .  Afastar  o  SÚMULA  7/STJ.
reconhecimento  da  ilegitimidade  ativa  ad  causam  do  recorrente
demanda o reexame do acervo fático-probatório. Incidência da Súmula
n.  7/STJ. 2. Esta Corte Superior compreende que a inobservância da
regra de competência por prevenção do Juízo se traduz em nulidade
relativa, que deve ser suscitada na forma e no momento processual
adequados,  com a  demonstração  do  efetivo  prejuízo.  3.  O  Tribunal
deixou  claro  que  a  parte  não  apontou  a  nulidade  na  primeira
oportunidade de se pronunciar, e também não foi capaz de demonstrar
qualquer prejuízo decorrente da inobservância da prevenção. Modificar
essas conclusões demandaria nova incursão nos aspectos fáticos da
causa, o que, mais uma vez, esbarra na Súmula n 7/STJ. 4. Verifica-se
do  resumo  de  julgamento  que  houve  a  ampliação  de  quorum  de
julgamento na Segunda Turma de Direito Privado do TJ/PA, em razão
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da  divergência.  Carece  o  recorrente  de  interesse  recursal.  5.  As
instâncias originárias entenderam, consoante análise do acervo fático-
probatório, que houve a caracterização de lucros cessantes porque o
imóvel sofreu interdição e teve de ser desocupado, o que resultou na
perda  de  seus  rendimentos,  devido  a  paralisação  da  atividade
comercial desenvolvida no imóvel e a perda do ponto comercial, sendo
comprovado o prejuízo financeiro dos autores. Incidência da . Agravo
interno improvido. (STJ - Súmula n. 7/STJ AgInt no REsp: 2115411 PA
2023/0450196-0, Relator.:  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  Data  de
Julgamento: T3 - 12/08/2024, TERCEIRA TURMA, Data de Publicação:
D Je 15/08/2024)

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça  esbarra  no  óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n.  2.020.707/RJ, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025).

Manifesto meu voto, portanto, pelo não provimento do presente agravo
interno.

É como voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026
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